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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSUNÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 00023/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"" 79/2022

CONTRATO N°: 00064/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S! CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO E COPAUTO COMÉRCIO PATOENSE DE
AUTOMOTORES LTDA, PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua
Tereza Balduino da Nóbrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ n° 01.612.635/0001-02,
neste ato representada pelo Prefeito Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, Brasileiro, Casado,
residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, 214 - Centro - Assunção - PB,
CPF n° 236.802.614-20, Carteira de Identidade n° 525.231 SSP; e pela Secretária Vanuza
Maria de Oliveira Carvalho, Brasileira, Casada, Servidora Pública, residente e domiciliada na
Rua Tereza Balduino da Nóbrega, SN - Centro - Assunção - PB, CPF n° 708.271.844-68,
Carteira de Identidade n° 1398536 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
lado COPAUTO COMÉRCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA - ROD BR-230, KM 323,
00 - SETE CASAS - PATOS - PB, CNPJ n"* 10.754.828/0001-99, neste ato representado por
Procurador Sr. Fernando Emmanuel França, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua
Lamarco Cordeiro da Silva, 287, Jardim Magnólia - Patos - PB, CPF n° 982.099.904-97,
Carteira de Identidade n° 1.766.070 2° VIA SSDS/PB doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas
e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 023/2022, com vigência até
08/12/2023, oriundo da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00023/2022, processada nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006;
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de
Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto; AQUISIÇÃO DE UMA AMBULANCIA TIPO A
(FURGONETA) REMOÇÃO SIMPLES E ELETIVA, PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE SÁUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo
de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00023/2022 e  instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcrição: e será realizado na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R5 119.950,00 (CENTO E
DEZENOVE MIL E NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS).



CÓD. DISCRIMINAÇÃO P. TOTAL

119.950,00
MARCA UNID. QUANT. P.UNITARIO

1  119.950,00FIAT und1 Veículo tipo furgoneta d carroceria em aço ou monobioco
e original de fábrica, 0 km, Alr-Bag p/ os ocupantes da
cabine, Freio d (A.B.S.) nas 4 rodas, modelo do ano da
contratação ou do ano posterior, adaptado p/ ambulância
de SIMPLES REMOÇÃO. Motor Dianteiro;4 cilindros;
Combustível gasolina ou gasolina e/ou álcool
misturados em qualquer proporçáo(flex); Potência mín de
85 cv;Tanque de Combustível: Capac. mín =50 L. Freios e
Suspensão. Equipamentos Obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN; Cablne/Carroceria;Portas em chapa, d
revestimento interno em poliestireno, d fechos interno e
externo, resistentes e de aberturas de fácil
acionamento.Altura interna do veículo deve ser original de
fábrica.O pneu estepe não deve ser acondicionado no
salão de atendimento. Sist. Elétrico:Original do veiculo, d
montagem de bateria de no mín 60 Ah do tipo sem
manutenção, 12 volts.O Sist. elétrico dimensionado p/ o
emprego simultâneo de todos os itens especificados do
veículo e equipamentos, quer d a viatura em movimento
quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador,
fiação ou disjuntores. Iluminação; Natural e Artificiai.
Sinalizador Frontal Principal do tipo barra linear ou em
formato de arco ou similar, d módulo único e lente
inteiriça ou múltiplas lentes, d compr. mín de 1.000 mm e
máx de 1.300 mm. largura mín de 250 mm e máx de 500
mm e altura mín de 55 mm e máx de 110 mm. instalada
no teto da cabine do veículo.Laudo que comprove o
atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845,
no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade,
poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, p/ o
Sinalizador Luminoso Frontal Principal .Sinalização
acústica d amplificador de potência mín de 100 W RMS
@13,8 Vcc, mín de 3 tons distintos, Sist. de megafone d
ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no
mínIOO dB @13,8 Vcc;Laudo que comprove o
atendimento â norma SAE J1849, no que se refere a
requisitos e diretrizes nos Sists de sirenes eletrônicas d
um único autofalante. Sist. portátil de oxigênio completo,
mín 3 L. A cabine deve ser d o Sist. original do fabricante
do chassi ou homologado pela fábrica p/ ar Condia,
ventilação, aquecedor e desembaçador.O compartimento
do paciente, deve ser original do fabricante do chassi ou
homologado pela fábrica um Sist. de Ar Condic. e
ventilação nos termos do item 5.12 da NBR
14.561 .Ventilador oscilante no teto; A Capac. térmica do
Sist. de Ar Condic. do Compartimento traseiro deve ser de
no mín 15.000 BTUs.Maca retrátil, em duralumínio;  d no
mín 1.800 mm de compr. Provida de Sist. de elevação do
tronco do paciente de mín 45 graus e suportar peso mín
de 100 kg. Com colchonete. Deverão ser apresentados:
Autorização de Funcionamento de Empresa do Fabricante
e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa;
Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT
NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por
laboratório devidamente credenciado. A distribuição dos
móveis e equipamentos no salão de atendimento deve
prever: Dimensionar o espaço interno, visando posicionar,
de forma acessível e prática, a maca, bancos,
equipamentos e aparelhos a serem utilizados no
atendimento ás vítimas. As paredes internas, piso  e a
divisória deverão ser em plástico reforçado d fibra de
vidro laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno

autoestinguível, ambos d espessura mín de 3mm,
moldados conforme geometria do veículo, d a proteção
antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática.Um
suporte p/ soro e plasma;Um pega-mâo ou balaústres
vertical, junto a porta traseira esquerda, p/ auxiliar no
embarque d acabamento na cor amareía.Armário superior
p/ objetos, na lateral direita, acima da maca, em ABS
auto-estingulvel ou compensado naval revestido interna e
externamente em material impermeável e laváve!(fórmica
ou similar),Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do

Documento assinada digítalmente

.  FERNANDO EMMANUEL FRANCA

Data; 05/04/2023 02:52:27-0300

Veiiíique em https://validat.lti.gov.bc
g ub



veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no
capô, vidros laterais e traseiros; e as marcas do Governo
Federal, SUS e Ministério da

Total: 119.950,00

CLÁUSULA QUARTA ■ DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Gestão/Unidade: 02.080-SECRETARIA DE SAUDE / FUNDO MUN. DE SAÚDE.
Fonte: - 500 Recursos não Vinculados de Impostos
Fonte: - 601 Transf. Fundo a Fundo Rec. SUS prov. Gov. Federal - Bloco Estrut. Rede de
Serv. Públicos de Saúde

Programa de Trabalho: 02080.10.122.0500.1021 - AQUISICAO DE VEÍCULOS, MOBILIÁRIOS
E EQUIPAMENTOS
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS  E MATERIAL PERMANENTE

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 20 (vinte) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até 05/12/2023, considerada da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiei fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais  e legais; Documento assinado difitalmente
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d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições. Nesse sentido foram designados: Vanuza Maria de Oliveira Carvalho,
Secretaria, como Gestor; e Ezequiel Batista Clementino, Controlador Geral do Município, para
Fiscal.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
0 conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatóho,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Caso o(s) material(is)/equipamento(s) apresentem irregularidades, especificações incorretas
e estejam fora dos padrões determinados, à unidade receptora os rejeitará para que a(o)
CONTRATADA(O) corrija os vícios apontados no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação.;
i  - 1° dia útil - Recebimento da Nota Fiscal pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, emitida pela(o)
CONTRATADA(O). ;
j - 2° dia útil - Conferência e aprovação da Nota Fiscal pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, para
ciência do(a) Gestor(a) e posterior pagamento.;
k - Após aprovação da Nota Fiscal pelos responsáveis acima indicados, a{s) CONTRATANTE
(S) terá(ão) o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o respectivo pagamento. ;
I-.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalid; daDocumento assinado digitalmente
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Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado: c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratóríos de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM =
encargos moratórios: N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento: VP = valor da parcela a ser paga; e I  = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX - 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para  a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Taperoa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado petas partes e por duas testemunhas.

Assunção - PB. 04 de Abril de 2023.

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

IRA SANTOSLUIZWALD
Prefeitô'^^
236^02.614-20

VANUZA DE OUVEifw CARVALHO
Secretária-de-Saóde''''''^^
T0H7fl844-68

PELO r.riNTRATAnn
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COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE
AUTOMOTORES LTDA
Fernando Emmanuel França
982.099.904-97
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Por este instrumento particular de procuração, Eu, ROMA SANTANA DE MEDEIROS
Brasileira, Empresária, Solteira, residente e domiciliada na Av. Barão do Rio Branco,
676 Apt^ 802 - 8 andar portadora do RG: 3.636.559 SSDS/PB - 29 via e CPF:
046.196.654-95, pelo presente, designamos o Sr.(a) FERNANDO EMMANUEL FRANÇA,
Brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Lamarco Cordeiro da Silva, 287 -
Bairro Jardim Magnólia em Patos-PB, portador(a) do CPF: 982.099.904-97 e RG:
1.766.070 SSP-PB 2^ VIA, a representar o COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE
AUTOMOTORES LTDA CNPJ: 10.754.828/0001-99 Rua Loc BR 230 323, s/n, CEP:
58.701-630 - Patos-PB nos processos licitatórios em âmbito FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL nas modalidades (PREGÃO PRESENCIAL, PREGÃO ELETRÔNICOS,
TOMADA DE PREÇOS, CONCORRÊNCIA E CARTA CONVITE) e em qualquer outra
esfera, tendo poderes de participar de todos os atos alusivos, todas as etapas ,
podendo rubricar e assinar proposta de preços, declarações e documentos de
habilitação, até o julgamento final das propostas  e especialmente para a interposiçâo
ou desistência de recursos contra os atos praticados e ainda oferecer lances verbais,
negociar preços, rubricar documentos, assinar atas e contratos, recorrer de decisões,
afim de praticar todo e qualquer ato referente a licitação nas conformidades da lei e
inerentes à referida licitação, por tempo indeterminado.
Para maior clareza e fins de direito, firmo o presente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1688

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitádo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel, Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo; Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://con-egedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE
AUTOMOTORES LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA assumiu, nos termos do artigo 8”, §1*, do Decreto n“
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n“ 13.874/2019 e o artigo 2“-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria  e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2®-A, §7', da Lei Federai n® 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital’ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 09/02/2022 15:47:41 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com 0 Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado  e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 117040902225680750356-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Let Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N® 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.
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